
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Conselho de Recursos Tributário
2ª Câmara de Julgamento

RESOLUÇÃO Nº 235/2022
1ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 18 DE ABRIL DE 2022
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/5836/2018
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/201812940
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA 
RECORRIDO: CORES DO SOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DO VESTUÁRIO LTDA. 
RELATOR: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI

EMENTA:  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA – FALTA DE APOSIÇÃO DO SELO FISCAL
DE  TRÂNSITO  NOS  DOCUMENTOS  FISCAIS  DE
ENTRADA. 1. A empresa é acusada de adquirir mercadorias de
contribuintes  localizados  em  outros  estados  da  Federação,
acobertadas por documentos fiscais sem a aposição do selo fiscal
de trânsito, nos exercícios de 2016 a 2018.  2. Arts. infringidos:
153, 155, 157 e 159 do Decreto nº 24.569/97. 3. Auto de Infração
julgado parcialmente procedente em razão da exclusão das notas
fiscais, cuja solicitação do contribuinte para selagem se deu em
período anterior ao início da ação fiscal. 4. Penalidade inserta no
art.123, III, "m" da Lei n° 12.670/1996 com alterações da Lei n°
16.258/2017. 5. Confirmação do julgamento singular. 6. Decisão
por  unanimidade  de  votos  e  de  acordo  com  o  Parecer  da
Assessoria Processual Tributária, adotado pelo representante da
Procuradoria-Geral do Estado. 

Palavra Chave: Obrigação Acessória – Falta de aplicação do
selo fiscal nas notas fiscais de entrada - Parcial Procedente.

Relatório.

A acusação fiscal tem o seguinte relato de infração:

“ENTREGAR,  TRANSPORTAR  RECEBER,  ESTOCAR  OU  DEPOSITAR
MERCADORIA ACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL SEM O SELO
FISCAL  DE  TRÂNSITO  OU  REGISTRO  ELETRÔNICO,  EXCETO  NAS
OPERAÇÕES DE SAÍDAS INTERESTADUAIS.
A EMPRESA DEIXOU DE REGISTRAR NOS SISTEMAS DA SEFAZ/CE, AS
NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS INTERESTADUAIS NOS EXERCÍCIOS 2016
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A  2018,  CONFORME  INFORMAÇÃO  COMPLEMENTAR  EM  ANEXO,
MOTIVO PELO QUAL LAVRAMOS O PRESENTE AUTO DE INFRAÇÃO.”
 

Foram apontados como dispositivos legais infringidos os artigos 153, 155, 157 e 159 do Decreto
nº 24.569/97. Como penalidade, a prevista no art. 123, III, “m”, da Lei nº 12.670/96, alterado pela
Lei 16.258/2017, resultando na aplicação de multa no valor de R$ 49.905,09.

Nas Informações Complementares, o agente fiscal se pronuncia, nos seguintes termos: 

1. Informa que o Mandado de Ação Fiscal nº 2018.07851 (Auditoria Fiscal
Restrita), se refere à fiscalização por descumprimento de obrigação acessória
no período de 01/10/2016 a 30/04/2018, 

2. Diz que foi emitido o Termo de Intimação nº 2018.09014 solicitando ao
contribuinte que comprovasse o registro dos DANFES elencados no anexo ao
citado termo, no Sistema SITRAM/SEFAZ.

3.  Informa  que,  decorrido  o  prazo  legal,  e  após  consulta  aos  sistemas
corporativos  da Sefaz/CE relativos aos respectivos documentos fiscais,  foi
verificado que o contribuinte não apresentou a comprovação ou justificativa
referente ao registro dos DANFES elencados na planilha, no montante de R$
249.525,45.

4. Informa, ainda, que o contribuinte não procurou o Fisco para regularizar as
pendências verificadas, antes da efetivação da ciência do procedimento fiscal,
não caracterizando espontaneidade.

O contribuinte interpõe impugnação, alegando basicamente que a selagem dos documentos fiscais
em questão foi solicitada antes da ação fiscal e apresenta as devidas solicitações de selagem. Diz
ainda, que as notas fiscais foram devidamente escrituradas. 

Em 1ª Instância, após análise das razões contidas na impugnação, a julgadora singular proferiu
decisão pela parcial procedência da autuação, apresentando a seguinte ementa:

EMENTA:  AQUISIÇÃO  DE  MERCADORIA  ACOMPANHADA  DE
DOCUMENTO FISCAL SEM O SELO FISCAL DE TRÂNSITO. Auto de Infração
julgado  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  Decisão  amparada  no  Art.  157  do
Decreto nº 24.569/97. Penalidade prevista no art. 123, III, “m”, da Lei nº 12.670/96.
DEFESA. REEXAME NECESSÁRIO.” 
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Contribuinte ao ser intimado da decisão singular, efetua o recolhimento do crédito tributário.

Processo é encaminhado a Célula  de Assessoria  Processual Tributária que emite  o Parecer  nº
15/2022, onde opina por negar provimento ao reexame necessário, mantendo a decisão de parcial
procedência.

É o relatório.

Voto do Relator

Trata-se da análise de Reexame Necessário interposto pelo julgador singular em razão de decisão
de parcial procedência, conforme determina o art. 104 da Lei nº 15.614/2014.

No presente caso,  o contribuinte é acusado de falta de aposição de selo fiscal de trânsito em
operações interestaduais de entradas de mercadorias, no período de 01/10/2016 a 30/04/2018, no
montante de R$ 249.525,45.

Na instância singular o auto foi julgado parcialmente procedente, em razão da exclusão das notas
fiscais, cuja solicitação do contribuinte para selagem se deu em período anterior ao início da ação
fiscal, remanescendo as notas fiscais 11501 e 11569, no valor total de R$ 4.553,01, sem a devida
selagem.

A obrigação  acessória  de  selagem  das  notas  fiscais  em  operações  internas  e  interestaduais
realizadas pelos contribuintes do Estado do Ceará foi instituída pela Lei n° 11.961/1992 que criou,
em seu art. 1º, o selo de trânsito, abaixo reproduzido:
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Art. 1º Fica instituído o selo fiscal de autenticidade para controle dos
documentos fiscais, formulário contínuo e selo fiscal de trânsito de
mercadoria  para  comprovação  das  operações  e  prestações
concernentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias  e  sobre  prestações  de  Serviço  de  Transporte
Interestadual e Intramunicipal e de Comunicação - ICMS.

O selo de trânsito tinha como objetivo principal o controle das operações de entradas e saídas,
facilitando a  fiscalização do imposto,  na  medida que permitia  o  conhecimento das  operações
quando da efetiva circulação das mercadorias.

Com o advento dos documentos eletrônicos, em especial a Nota Fiscal Eletrônica - NFe, foi criado
o selo fiscal de trânsito de natureza virtual, através da Instrução Normativa n° 14/2017.

Art. 1º Fica instituído o selo fiscal de trânsito, de natureza virtual, a
ser utilizado no registro das  operações  interestaduais  de entrada e
saída  de  mercadorias,  na  forma  estabelecida  nesta  Instrução
Normativa.

Parágrafo único. A utilização do documento a que se refere o caput
deste artigo será efetuada inclusive em operações com mercadorias
sujeitas à não incidência ou amparadas pela isenção do ICMS.

A obrigação de selagem prevista no art. 157 do Dec. n° 24.569/1997 também sofreu alterações
com o  advento  do  Dec.  n°  32.883/2018,  que  passou  a  considerar  obrigatória  a  selagem dos
documentos fiscais somente nas operações de entradas interestaduais de mercadorias, conforme
constata-se da nova redação abaixo reproduzida:

Art.  157.  O  registro  do  documento  fiscal  no  SITRAM  será
obrigatório  para  todas  as  atividades  econômicas  nas  operações
interestaduais de entrada de mercadorias ou bens no primeiro posto
fiscal de divisa ou de fronteira. (Art. 157 com redação determinada
pelo art. l.°, V, do Decreto n.° 32.882 (DOE de 23/11/2018).

No caso em apreço, concordamos com a manifestação da julgadora singular sobre as alegações do
contribuinte nos seguintes termos:
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“Verificamos  através  de  consulta  aos  Sistemas  da  SEFAZ  que  a
efetiva  selagem  das  notas  fiscais  ocorreu  em  momento  muito
posterior a data do pedido, porém, a efetiva selagem não depende
mais  da  ação  do  contribuinte  e  sim  da  ação  do  Fisco,  que  por
diversos motivos pode demorar ocasionando uma lacuna de tempo
entre o pedido e a selagem. Porém para efeito de espontaneidade
deve  ser  observada  a  data  da  ação  do  contribuinte,  ou  seja,  o
momento  em que  o  contribuinte  fez  tudo  o  que  lhe  era  possível
(arcou com a totalidade de sua parte  na obrigação) para sanar  as
irregularidades  existentes,  é  o  que  se  apreende  no  art.  880  do
RICMS/CE, abaixo reproduzido:

“Art.  880.  Não  será  aplicada  penalidade  ao  contribuinte  ou
responsável  que  procurar  a  repartição  fiscal  do  Estado,  antes  de
qualquer  procedimento  do  Fisco  para  sanar  irregularidades
verificadas no cumprimento das obrigações tributárias relacionadas
com o ICMS, desde que o saneamento ocorra no prazo de 10 (dez)
dias, contados a partir da comunicação da irregularidade ao Fisco.”

Assim, concluímos que está correta a decisão para que as notas fiscais relacionadas nos pedidos
de selagem de números 4677513/2018 e 6588836/2018,  datados de 14/06/2018 e 09/06/2018,
respectivamente,  sejam excluídas  da  base  de  cálculo  do lançamento, tendo em vista  que tais
pedidos foram apresentados em data anterior a data da ciência da ação fiscal. Remanescendo na
autuação, somente as notas fiscais de números 11501 e 11569, no valor de R$ 4.553,01.

Quanto a penalidade, deve ser aplicada a específica ao caso, prevista no art. 123, III, “m”, da Lei
nº 12.670/96, alterada pela Lei nº 13.418/2003, abaixo transcrita:

Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às
seguintes  penalidades,  sem  prejuízo  do  pagamento  do  imposto,
quando for o caso:

III - relativamente à documentação e à escrituração:

m)  entregar,  transportar,  receber,  estocar  ou  depositar  mercadoria
acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de trânsito ou
virtual ou registro eletrônico equivalente, quando oriunda do exterior
do  País  ou  de  outra  unidade  da  Federação,  não  se  aplicando  às
operações de saídas interestaduais: multa equivalente à 20% do valor
da operação:”
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Em face do exposto, voto pelo conhecimento do Reexame Necessário, negando-lhe provimento,
para confirmar a decisão parcialmente condenatória exarada em 1ª Instância, nos termos deste
voto e do Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado pelo representante da Procuradoria
Geral do Estado.  

Este é o voto.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

BASE DE CÁLCULO: R$ 4.553,01

MULTA (20%): R$ 910,60

Decisão
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Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é Recorrente Célula de Julgamento
de 1ª Instância e Recorrido CORES DO SOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO LTDA.

A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos,  conhecer  do  Reexame  Necessário,  negar-lhe  provimento,  para  confirmar  a  decisão
parcialmente condenatória exarada em 1ª Instância, nos termos do voto do Conselheiro Relator
e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado pelo representante da
Procuradoria Geral do Estado. 

SALA  DAS  SESSÕES  DA  2ª  CÂMARA  DE  JULGAMENTO  DO  CONSELHO  DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, 22 de agosto de 2022.

Henrique José Leal Jereissati
Conselheiro Relator

Maria Elineide Silva e Souza                                                       Ubiratan Ferreira de Andrade
         PRESIDENTE                                                                             Procurador do Estado
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